
 

Ref.:         /2026                                                                                          Roma, 16 de fevereiro de 2026 
 

Costas Kadis  

Comissário para as Pescas e os 
Oceanos  
Comissão Europeia 
 
cc. Charlina Vitcheva  
Diretora-Geral dos Assuntos 
Marítimos e das Pescas  
DG MARE 
Comissão Europeia 
 
 

 
Assunto: European Ocean Board 
 

Exmo. Senhor Comissário,  
 
Na sequência da publicação, em 11 de fevereiro de 2026, do convite à apresentação de 

candidaturas para a seleção dos membros do Grupo de Peritos de Alto Nível “European Ocean 
Board” da Comissão, os Conselhos Consultivos da União Europeia vêm por este meio solicitar 
esclarecimentos sobre vários aspetos do referido convite. 

 
Do texto publicado, depreende-se que o Ocean Board se destina a complementar a 

experiência setorial existente, fazendo referência explícita aos Conselhos Consultivos instituídos no 
âmbito da Política Comum das Pescas, ao Fórum Azul Europeu e às convenções sobre os mares 
regionais. Contudo, esta referência não parece excluir explicitamente os Conselhos Consultivos da 
possibilidade de apresentarem candidatura na qualidade de membros. 

 
Pelo contrário, o convite especifica que o Board será composto por um máximo de 25 

organizações de partes interessadas que operem e representem as partes interessadas ao nível da 
União, com ampla competência em matéria de política oceânica, economia marítima e assuntos 
marinhos e costeiros, incluindo a pesca e a aquicultura. Nada é especificado quanto à composição 
destas 25 organizações, a qual pode ou não ser equilibrada em função da tipologia dos candidatos 
(como o setor das pescas, as ONG, a energia, os transportes ou a atividade mineira). É igualmente 
exigida uma forte representatividade geográfica no conjunto das regiões marítimas da UE, bem 
como uma representação ao mais alto nível (Presidente, Secretário-Geral, Diretor-Geral ou 
equivalente). Em princípio, os Conselhos Consultivos parecem preencher estes critérios. 

 
Não se identifica qualquer incompatibilidade que impeça um Conselho Consultivo de 

apresentar a sua candidatura enquanto organização membro de tipo C. Não obstante, a redação 
que indica que o Ocean Board “complementaria” os Conselhos Consultivos suscita questões de 



relevo, pelo que agradeceríamos que nos fossem prestados esclarecimentos sobre os seguintes 
pontos: 

 
- se é possível confirmar que os Conselhos Consultivos são elegíveis para 

apresentar candidatura enquanto organizações no âmbito do convite; 
 

- de que forma a Comissão Europeia prevê a articulação e a repartição de funções 
entre o European Ocean Board e o sistema de Conselhos Consultivos; 

 
- de que forma a Comissão pretende assegurar o equilíbrio na consulta às partes 

interessadas, tendo em conta a tipologia das mesmas.  
 
Nos últimos anos, foram criadas diversas novas estruturas de consulta e de diálogo, entre as 

quais conselhos de alto nível e diálogos de execução. Embora estas iniciativas sejam valiosas, o seu 
número crescente dificulta a compreensão do modo como os contributos das partes interessadas - 
em particular os dos Conselhos Consultivos - são integrados, priorizados e tidos em conta na vasta 
gama de iniciativas em matéria de política marinha e marítima. 

 
Neste sentido, seria para nós da maior utilidade a prestação de esclarecimentos adicionais 

com vista a assegurar a transparência, a coerência e a complementaridade entre os diferentes 
mecanismos de governação e de consulta. 

 
Permanecemos, como sempre, à inteira disposição de V. Ex.ª para um diálogo e uma 

cooperação construtivos. 
 
Com os nossos melhores cumprimentos, 

     
 


